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DECRETO ~'° 3086, DE OZ DE JAtiEiR{3 DE 201?. 
PMP~.-MA ~ 

COPIA 
r~egulamenta os atos de ordenaçGo de des~esa ~Ye ~ •: ~~ ~~ ~ 

nv c~rt. 36 da Lei n° 481~'2~~3 e ~ixa os of-cte.~~:~ore. ~~~_ 

despescxs, suas atri~uições e dcí ourras prov:dçrtc~~s. 

O PREFEITO :ViL~ICIPAL DE PAÇO Di) i,L~~iI:~R (MA); ne uso das an•ib::i~~es 

the cor.:ere o a.~:. 80, inciso III da Lei Orgânica, considerando o disposto no ~ ~`~ do a~-:. _~ 

Instruçáo ~iormativa 009/2005-TCE/MA, no art. 83, inciso IV da Lei Orgânica e no ardo _ t. 

tia Lei n° 4$ I!20 :3, . 

DECRETA: 

Art. 1°- Os Secretários Municipais de Saúde, de Educação, de Desenvoivirnento Social e áe 

Administração e Finanças terão a competência para prática dos atos de ordenação de despesa: 

e a ordem de pagamento de que tratam os artigos 62 e 6ç da Lei Federal n° 4.32Qí64, rc 

âmbito da unidade administra*iva que titularizam, relativamente à aplicação os recua sei 

fu:anceiros oriundos de arrecadação própria, transferêr_cias constitucionais obn'gaTór.•ç.s 

t.~ansferências voluntárias, vinctalados às respectivas Secretarias. 

A:-t. 2° - O Secretário Municipal de Administraç2o e Finanças será ~ornpetente par? os atos ~~ 

o: deração das despesas de sua unidade administrativa q ue engloba a S ecrctar_ã M~ari c i p ; 

A~Tnmistração e Finanças, o Gabinete do Prefeito, a Procuradoria Geral do Mü"Lcipio, 

Cont=_-oladora Geral do Município, a Secretaria :V4~a1-~icipal de Planejamento e Ar~icu:ação 

Governamental, a Secretaria Municipal da Fezenda; a Secretaria Viunicipal de Culturw. 

Esportes e Lazer; a Seereta~ia Municipal de A~ cubara, Pesca e Abastecimento, a Secre~.ara 

Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, Transporte e Trânsito, Secretaria Muricipzi ée ?vlei:~ 

Ambiente e Recursos Naturais Secretaria Municipal de Cizncia, Tecnologia, inovação 

Desenvolvimento Sustentável e a Secretary de Indústria, Comércio e Turismo. 
CONFERE COM O ORIGINAL 
Certifico para os devidos fins de Raiza . ,~~;,'. _ ~ oreitu 
direito, que esta fotocópia ~ PMPL-Pv~ ~~~~ '~"`'~ Pública 

.reprodução fiel do original que me foi Matrícula n° 1Uo936-1 

exibido, em,  0~  /  Q°I  /  ~°1 

~ 

Pra,rõ Nossa Senhora da i;u - ~sde - Paçc do i«r^iaf - ,MiA • CEF: õ5.13D-~00 - Citi~ ~: z^.E.Oo?.â36:0oC~ - %~ 
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V -Reconhecimento de dívidas e liquidação de despesas; 

VI —Autorização de procedimento Iicitatório; 

VII -Homologação de rosal*,.ado de licitação bem como de conuat2çáo direta; 

VIII -Concessão de adiantamento; 

1 ° - A validade das notas de empenho a que se referem os incisos I, II, bem corro 

C, ~ 
✓~ 

,~. . 

~~~r'~J,~ +`...~` ..._ 

pM~►~.-MA 
:'~ir;'< 

_~rt. 3° - C Secretário Municipal de Desenvolvir.~ento Social será competente para os atos dc 

ordenação das despesas de sua unidade administrativa çue engloba a Secretaria :Viul-~.icipa i ce 

Desenvolvimento Social e os Órgãos de Políticas de Inclusão (Secretaria Extraordir.~;a dc 

Políticas para a Mulher, Secretaria Extraordinária de Políticas para a Juventude e Secre~~:a 

Extraordinária de Políticas Socioinclusivas). 

Art. ~#° -Dentro da implantação do modelo descentralizado de gestão adsninistrativa; sãc 

considerados atos de orde ão de dos esas, na sl~~s áreas de comvetência e abran idas geias ~ ~ --~ P g oaM 
unidades at3ministrativas que *átula~rizam: - ~ ~ 

~_ 
00 

I -Emissão de notas de empenho à contz do Fundo Nacional de Educação Básica {FL~^tirEB). ~~ 

do Funde :1unicipal de Saúde (F~1S), do Fundo Municipal de Assistência Social; ~ ~ 
~J ~ 

;i -Emissão de notas de empenho, emissão de ordem bancária ou outro decunentc ~ ~ 
RY a 

autorizativo de pagamento de despesa, enússão de outros documentos que gerem.• re~e~a 

despesa para o iVlunicípio; 
Q 

~ ,~ ó 
IiI -Representação do Mu_nicipio em contratos, convênios, acordos, ajustes e ir~trt~*nerzc~ ~ .~ ~ c~

a ~ 
similares; ~ N ~ ~ 

~ oorr~ 
IV — Abertura e movimentação de contas bancárias que envolvam recursos financeiros: O ~ õ 

O ~ ~ •c .. 
O óái~ 

W cv̀~+~~ 
OC a Q,~ o
W o ~~ 
W~~ 

~m~~ 
as atos ~ .= ~'x 

U~~~ 
q_ue se referem os incisos N, V e VII deste artigo ficam condicionaças ás assinaruras 

conjuntas e solidárias dos Secretários Municipais das respectivas áreas e do ~ererciador 

t financeiro. 

~ 2° - As notas de empenho á conta de recursos da fonte Tesouro M~s*~icipal ser~.o siada: 

conjunta e solidariamente pelos Secre*,.árics ?vunicipais destas áreas e pelo C-e_encad^- 

Financeiro. 

3° - As ordens bancárias ou outros documentos autorizativos de pagamento de despzaa 

somente têm validade mediante assinaturas conjuntas e solidáras dos Secretá~~os Mui~:icipa~ 

Praça Nassa Senhora de i_uz -Sede - Per c~ :.umi~:t - A~tf, -CEP: 65. i 3Q-000 - GNPJ: 06.0C3.53õ/•JDC1-75 
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c;pt~FE~~ ~~r,~ ~ ORIGINAL 
órtifico fiaria ~~~. •.~~~+dos fins de 
reino, ~, ti, ~ c ~ f 3 fotocópia é 

.ep~~ •.~Y~:~ ; ~ • ; .~ ~ ~►;~:+:pai que rr►e foi 

Folha n° ~~~ ~ 

Proc. M S ~ ~~1~q 

¡ ,~ r.~` ._~~`' ....,..__. .~ 

Ni~~C N~ ._~~?.~~j-_ .~ 

►,~~,r►~a _ . 

ICI1'IO DE PAçO DO LUMIAR 
plty~~.~MA 

° ~ ~~ e a ão de das asas das sta no .arti o 1 e ~• ..o. aos quais roi ~itc~I.anzada a ord n ç p po g -

Financeiro. 

4° - A representação ào Município em contratos, con~•ênios, acordos, ajutes e ins*s,:.rne^c~ 

similares, pelos Secretários Municipais detentores da ordenação de despesas, ~~-s~-

_mediante aassinatura conji:nta e solidária do Gereneiador Financeiro, sob cor_diçãc dP s ~:Ï: 

eficácia. 

~° • Js documentos de çue gata o inciso II deste artigo serão assinados em ccirjün~::~ 

solidariamente pelos Secretárias Municipais detentores da ordenação de despesâs e pe~ 

Gerenciador Financeiro. 

Raiza L,'\~' ~ Moreira 
PMPL-MA Servidora Pública 

Matrícula n° 100936-~ ESTADO D4 IViARA:YH~lO 
~IU~ 

í~rt S°- Caàa secretário municipal, detentor da ordenação de despesas, será respor~á~-el pe:~ 

autorização de todas as compras, materiais, bens e sen%iços relacionadas a sua unidade 

administrativa. 

§ I ° - O secrctás-io municipal devidamente nomeado, assinará juntarr~ente com o C:~ererciadc- 

Financeiro, a movimentação financeira e bancá-ia das contas vinculadas à u^:~d dc 

a.dmin.istrativa eaos fundos que titularizarr_; 

~ 2° - ~a ausência do Gerenciador Financeiro z movimentação ~ananceira passaFá G se- 

assinada pelo Secretário Municipal da Fazenda. 

~ 3° - Em período de férias ou afastamentos do secretário, a movi-ne:i*,ação financeira se á 

assinada pelo secretário interino da Pasta, nomeado pelo Chefe do Poder Executivo. 

Art. 6° - Os contratos, convênios, acoráos, ajustes e instrumentos similares çue gerz~:-_ 

despesa para o Município somente serão assinados, Ta forma deste Decreto, media~.te 

satisfação simultânea dós se~wintes requisitas: 

I - Conclusão e divulgação do resultado do respectivo procedimento Iicitatório, ç~.i3.ndo for 

Cr^•SO; 

II -Empenho prévio do valor total ou estimado da despesa a ser liyuidada no exercício; 

III -Minuta do respectivo termo previamente aprovada pela Procuradoria Gerai do ~iüri~l~`•_C•: 

iV -Indicação, no respectivo tenro, da dota~çã.o orçamentária e do número da note d~ 

en2penbo; 

?raça Nossz Senhora da ~;tz - Sede - Paçc do L::miar - hU1- CEP: v5.'.3C-oCC - CNP,;: G5.003.5~6¡; a0 ;-?: 
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V -Indicação, no preâmbulo do respectivo terrr2o, do ní~mero de processo admiris~.:: ~ e. 

Art. 7° - E vedado ao ordenados de despesas autorizar a execução de despesa sem expressa 

comprovação de suficiente disponibilidade de recursos orçamentP.rios para 3ia`,::de. c~ 

requisitado. 

Ar#. 8° - A Cont~oladoria Gerai do ?Viu*lícipio exercerz o controle dos atos praticados re ~ c~ 

ordenadores de despesa, visando ao fiel cumprimento deste Decreto. 

Parágrafo único — Obr~ga-se a Controladoria Geral do :Município a comunicar ao ?refe:~c 

ilifunicipal a ocorrência de eventual descumprirnento àe norma estabelecida neste DecTetc, a 

ç,iai tiver conhecimento, sob pena de responsabili desde solidária. 

.árí. 9° • Grdenadores de despesa responders, ad.-ninistrativa, civic e penEïmente pecos atos que 

praticarem. 

Axe. IO -Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçáo, retroagindo seus efeitos ~. 

data da assinatura deste, revogando-se os efeitos do Decreto n~ ? .?25/2©13. 

GABItV-ETE DO PREFEITO DE PAÇO DO EI.:VLY AR, ESTADO DO M.~.RA.~i~..._~O, 

AOS DOIS DIAS DO~MÊS DE J~i:\TEIRO DE 2017. 

~~ `~' T~:Á ~~~ ~avG s ~vC~sc~ DLT FII.Ho 
Prefeito Mu~~icipal 

CONFERE COM O ORIGINAL 
Certifico para os devidos fins de 
direito, que esta fotocópia é 
reprodução fel do original que me foi 
exibido, em,  ~  ~  Q~ ~  ~`~~~ 

Raia 
~~~~ore{ra 

pMpL-Pl~A ~e~„~~ora Publica 

Matrícu~p n° 10936-1 
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ADITIVOS 

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA 

RESENHA DE TERMO ADITIVO. Ref.: PROCESSO N° 0041912/ 
2016 - SEAP/MA; ESPÉCIE: Resenha do primeiro Termo Aditivo ao 
Contrato n° 048/2016 -SEAP de 13/01/2017; PARTES: Secretaria de 
Estado de Administração Penitenciária -SEAP, CNPJ n° 13.127.340/ 
0001.-20 e a empresa ZURC-SANEAMENTO E CONSTRUÇÃO 
LTDA, CNPJ n° 07.073.558/001-46; OBJETO: O presente termo 
aditivo tem por objetivo prorrogar o prazo de vigência do Contrato n° 
48/2016-SEAP, por mais 60 (sessenta dias), com fulcro no artigo 57, 
"caput" da Lei n°.8.666/93, compreendendo o período de 13 de janeiro 
de 2017 a 14 de março de 2017. SIGNATÁRIOS: Murilo Andrade de 
Oliveira, CPF n° 976.346.386-68 -Secretário/SEAP, pela CONTRA-
TANTE, eLeonardo Silva Cruz -Representante Legal, CPF n° 
647.247.003-00 pela CONTRATADA. TRANSCRIÇÃO: O pre-
sente Contrato foi transcrito em livro próprio desta Assessoria Jurí-
dica. DATA DE ASSINATURA: Em 13 de janeiro de 2017 as partes 
assinaram o presente Contrato. São Luís, 20 de janeiro de 2017. 
LUIZA FONSECA CAMPOS -Assessoria Jurídica -SEAP. 

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL 

RESENHADO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
N° 01/2016 -SEDES. PROCESSO N° 278966/2016 -SEDES. PAR-
TES: Estado do Maranhão, através da Secretaria de Estado do Desen-
volvimento Social -SEDES, inscrita no CNPJ/MF n° 02.940.097/0001-

48 e a empresa Mega Serviços e Alimentos Ltda, inscrita no CNPJ/MF 
n° 10.221.774/0001-04. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O 
presente Termo Aditivo tem por objeto alterar as Cláusulas Quarta, 
Sétima e Oitava do Contrato n° 01/2016-SEDES, que tratam do prazo, 
valor e dotação orçamentária, respectivamente, que passam a vigorar 
com a seguinte redação. CLÁUSULA QUARTA-DO PRAZO: A vi-
gência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir do dia 15 
de janeiro de 2017 para os restaurantes do Anjo da Guarda e Cidade 
Olímpica; a partir do dia 17 de janeiro de 2017, para os restaurantes do 
Coroado, Liberdade, Sol e Mar e Maiobão, podendo ser prorrogado 
por iguais e sucessivos períodos, de acordo com o interesse das partes, 
respeitando os limites da Lei Federal n° 8.666/93. CLÁUSULA SÉTI-
MA-DO VALOR DO CONTRATO: Dá-se ao presente Contrato, o 
valor total de R$ 20.493.198,00 (vinte milhões, quatrocentos e noven-
ta etrês mil, cento e noventa e oito reais). CLÁUSULA OITAVA-DA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes deste Con-
trato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: UG: 1.50101-
SEDES-PT: 08.306.0193.4781.0001-Ação: Alimentação em Restau-
rantes Populares e Cozinhas Comunitárias -Plano Interno: 
RESTAPOPCOZ-Fonte: 01220000-Natureza de Despesa: 339 039. 
CLÁUSULA SEGUNDA-DA RATIFICAÇÃO: Permanecem 
inalteradas e ratificadas todas as demais Cláusulas e condições 
estabelecidas no referido Contrato, não modificadas por este Termo 
Aditivo. DATA DA ASSINATURA: São Luís (MA),13 de janeiro de 2017. 
ASSINATURAS: Pela SEDES: LOURVÍDIA SERRÃO ARAÚJO 
CALDAS-Secretária Adjunta de Segurança Alimentar e Nutricional-CPF 
n° 126.523.263-68. Pela CONTRATADA: ANDRÉ LUÍS MATOS PA-
VÃO-CPF n° 459.949.943-91. MÁRCIA VALÉRIA PORTELA BRAGA-
Chefe da Assessoria Jurídica/SEDES - Matrícula n° 2478360. 

SECRETARIA. DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 
E ASSUNTOS POLITICOS 

EXTRATO DO 1° ADITIVO DE CONTRATO N°002/2016 -SECAP 
Processo Originário: 10.185/SECAP. Processo Administrativo: 
281.555/SECAP. Espécie: 1 ° Aditivo do Contrato n° 002/2016, como 
CONTRATANTE a SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNI-
CAÇAO SOCIAL E ASSUNTOS POLÍTICOS (SECAP), CNPJ: 
05.733.936/0001-45 e a CONTRATADA a EMPRESA AGÊNCIA 
TERRUÁ LTDA, CNPJ: 12.445.718/0001-70. Objeto: Prorrogação. 
Vigência: 12 (doze) meses. Data da Assinatura: 20/01/2017. Valor: 
R$ 10.000.000,00 (Dez milhões de reais). Dotação Orçamentária: 
As despesas correrão pela seguinte dotação orçamentária: UG: 110121; 
Projeto Atividade: 4.450 - GESTAOMANU e 4.457 - EVENTOSE 
COM; Fonte: 101; ND 33.90.39 -OUTROS SERVIÇOS DE TER-
CEIROS-PJ. Fundamento Legal: Art. 57, II, da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações. Signatários: Luciano Marcos Freitas de Oliveira, Secre-
tário Adjunto de Administração, Orçamento e Finanças da SECAP, 
CPF N° 802.582.124-20 e Moisés Andrade Gomes, CPF N° 
007.527.267-90, representante legal da Empresa Agência Terruá Ltda. 
LUCIANO MARCOS FREITAS DE OLIVEIRA -Secretário Adjunto 
de Administração, Orçamento e Finanças da SECAP. 

COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO 
MARANHÃO - CREMA 

EXTRATO DE ADITIVO VII. Processo n° 7071/2016-CREMA; 
CONTRATO N° 037/2012 - PRJ ;Aditivo VII; CONTRATANTE: 
COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO MARA 
NHÃO -CREMA; C.N.P.J. (MF) n.° 06.274.757/0001-50, neste ato 
representada por seus Diretores, Adv. DAVI DE ARAÚJO TECLES 
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suas atribuições legais, que lhe confere o artigo 80, inciso III, da Lei 
Orgânica do Município, e RESOLVE: Ar~t. l° - Os gestores dos órgãos 
do Poder Executivo Municipal, quando da nomeação de pessoas para 
cargos em comissão, deverão, obrigátoriamente, exigir cópia dos se-
guintes documentos: I -Carteira de Identidade; II -CPF, dispensado 
caso j á conste do documento exigido pelo inciso I; III -prova de inscri-
ção equitação da Justiça Eleitoral; N -diploma ou equivalente que 
comprove a satisfação do grau de escolaridade, acaso exigido por lei 
para oexercício docargo; V - comprovante de endereço; VI - certidão de 
nascimento ou documento de identidade dos descendentes; VII - certi-
dões de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual, pela 
Justiça Eleitoral e pela Justiça Federal do domicílio da pessoa indicada 
ao cargo; VIII -declaração de bens e valores que compõem o seu 
patrimônio privada, compreendendo bens imóveis, móveis, dinheiro, 
títulos, ações, e qualquer outra espécie de bens e valores patrimoniais, 
localizados no Pafs ou no exterior, incluindo os bens das pessoas que 
vivam sob a dependência e~con8mica do declarante, os adquiridos e 
ainda não registrados em nome do declarante e os adquiridos na cons-
tância de união estável e os comunicados por força do regime de bens 
estipulado para o casamento; IX -certidões do Tribunal de Contas do 
Estado e do Tribunal de Contas da União que atestem acerca do even-
tual julgamento de processos por esses Tribunais. § 1°. Para suprir a 
exigência contida no inciso VIII do caput deste artigo, o declarante, a 
seu critério, poderá entregar cópia da declaração anual debens apresen-
tada àReceita Federal, na conformidade da legislação do Imposto sobre 
a Renda e proventos de qualquer natureza, com as necessárias atualiza-
ções. § 2° Os documentos deverão ser apresentados em cópias autenti-
cadas ou declaradas autênticas pela pessoa indicada ao cargo a ser 
preenchido, de próprio punho, sob sua responsabilidade pessoal. § 3° 
Para investidura no cargo em comissão se faz necessário, além da docu-
mentação constante deste artigo, apresentar a seguinte declaração, assi-
nadas de próprio punho, sob pena de responder administrativa e crimi-
nalmente: I - de não ter relação familiar ou de parentesco que importe 
prática de nepotismo, assim definido em ato normativo próprio; § 4° O 
agente público que fizer declaração falsa sofrerá sanções previstas na 
legislação em vigor. Art. 2° -Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a data de assinatura, revogan-
do-se as disposições emcontrário. GABINETE DOPREFEITO MU-
NICIPAL DEPAÇO DO LUNIIAR,ESTADO DO MARANHÃO, 
AOS DOIS DIAS DO MSS DE JANEIRO DO ANO DE 2017. 
DOMINGOS FRANCISCO DUTRAFILHO -Prefeito Municipal. 

ANEXO: I 
DECLARAÇÁO 

Eu,  , 
portadora) do RG n° e inscrito(a) no CPF sob o 
n° ,declaro, sob as penas e formas da lei, e a 
quem possa interessar, que todos as documentos apresentados são 
cópias autênticas dos documentos originais. Por ser expressão da ver-
dade, sob pena de responsabilidade criminal, dato e assino a presente 
para que produza seus efeitos legais. 
{) Carteira de Identidade 
()CPF 
() Prova de inscrição e quitação da Justiça Eleitoral 
()Diploma ou equivalente que comprove a satisfação do grau de 
escolaridade exigido para o cargo. 
()Comprovante de endereço. 
(}Documentação de identificação dos descendentes. 

Paço do Lumiar/MA, — de de 20 

ANEXO:II 
DECLARAÇAO 

Eu, , 
portadora) do RG n° e inscrito(a) no CPF sob o 
n° ,declaro, sob as penas e formas da lei, e a 
quem possa interessar, não possuir relação familiar ou de parentesco 
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que importe prática de nepotismo perante a Administração Pública 
Municipal. Por ser expressão da verdade, sob pena de responsabilida-
de criminal, dato e assino a presente gera que produza seus efeitos legais. 

Paço do Lumiar/MA, — de de 20 

ANEXO: III 

Merco n° X~OÜC~ Em XX de x de :XXX A Sua Excelência 
o Senhor Secretário de Administração e Finanças Assunto: Solicitação 
de nomeação de ocupantes de cargos em comissão Senhor Secretário, 
Após verificar a regularidade da documentação necessária para a no-
meação,sob minha responsabilidade,encaminho anelação abaixo de servidores 
com a solicitação para a nomeação dos respectivos cargos em comissão: 

NOME DO SERVIDOR CARGO 

DECRETO N° 3.086, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. Regulamenta 
os atos de ordenação de despesa previstos no art. 36 da Lei n° 481!2013 
e fixa os ordenadores de despesas, suas atribuições e dá outras provi-
dências. OPREFEITO 1VIU1vICIPAL DEPAÇO DO LUNIIAR (MA), 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 80, inciso III da Lei 
Orgânica, considerando o disposto no § 2° do art. 2° da Instrução 
Normativa 009/2005-TCE(MA, no art. 83, inciso N da Lei Orgânica e 
no artigo 36 da Lei n° 481/2013, DECRETA: Art. l°- Os Secretários 
Municipais de Saúde, de Educação, de Desenvolvimento Social e de 
Administração e Finanças terão a competência para prática dos atos de 
ordenação de despesas e a ordem de pagamento de que tratam os arti-
gos 62 e 64 da Lei Federal n° 4.320/64, no âmbito da unidade adminis-
trativaque titularizam, relativamente ã aplicação dos recursos financei-
ros oriundos de arrecadação própria, transferências constitucionais 
obrigatórias e transferências voluntárias, vinculados às respectivas Se-
cretarias. Art. 2° - O Secretária Municipal de Administração e Finanças 
será competente para os atos de ordenação das despesas de sua unida-
de administrativa que engloba a Secretaria Municipal de Administração 
e Finanças, o Gabinete do Prefeito, a Procuradoria Geral do Município, 
a Controladoria Geral do Município, a Secretaria Municipal de Plane-
jamento eArticulação Govcmamental, a Secretaria Municipal da Fa-
zenda, aSecretaria Municipal de Cultura, Esportes e Lazer; a Secreta-
ria Municipal de Agricultura, Pesca e Abastecimento, a Secretaria 
Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, Transporte e Trânsito, Se-
cretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais Secretaria 
Municipal de Ciência, Tecnologia, Inovação e Desenvolvimento Sus-
tentável e aSecretaria de Indústria, Comércio e Turismo. Art. 3° - O 
Secretãrio Municipal de Desenvolvimento Social será competente para 
os atos de ordenação das despesas de sua unidade administrativa que 
engloba a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e os Órgãos 
de Políticas de Inclusão (Secretaria Extraordinária de Políticas para a 
Mulher, Secretaria Extraordinária de Políticas para a Juventude e Se-
cretariaExtraordinária de Políticas Socioinclusivas). Art. 4° -Dentro da 
implantação do modelo descentralizado de gestão administrativa, são 
considerados atos de ordenação de despesas, na suas áreas de compe-
tência eabrangidas pelas unidades administrativas que titularizam: I -
Emissão denotas de empenho à conta do Fundo Nacional de Educação 
Básica (FUIVDEB), do Fundo Municipal de Saúde (FMS), do Fundo 
Municipal de Assistência Social; II -Emissão de notas de empenho, 
emissão de ordem bancária ou outro documento autorizativo de paga-
mento de despesa, emissão de outros documentos que gerem receita e 
despesa para o Município; III -Representação do Município em con-
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tratos, acordos, aj ustes e instrumentos similares; IV - Abertura e movi-
mentação de cantas bancárias que envolvam recursos financeiros; V -
Reconhecimento de dividas e liquidação de despesas; VI -Aprovar 
termos dereferência e/ou projetos básicos/executivos; VII- Adjudicar 
licitações na modalidade pregão quando houver recursos; VIII - Homo-
logação delicitação, bem como ratificação de dispensas e inexigíbilidades; 
IX -Celebrar Atas de Registro de Preços; X-Concessão de adiantamen-
to; § 1° - A validade das notas de empenho a que se referem os incisos 
I, II, bem como os atos a que se referem os incisos IV, V e VIII deste 
artigo ficam condicionadas iis assinaturas conjuntas e solidárias dos 
Secretários Municipais das respectivas âreas e do Gerenciador Finan-
ceiro. § 2° - As notas de empenho à conta de recursos da fonte Tesouro 
Municipal serão assinadas conjunta e solidariamente pelos Secretários 
Municipais destas áreas e pelo Gerenciador Financeiro. § 3° - As or-
dens bancárias ou outros documentos autorizativos de pagamento de 
despesa somente têm validade mediante assinaturas conjuntas e solidá-
rias dos Secretários Municipais aos quais foi titularizada a ordenação 
de despesas disposta no artigo 1° e do Gerenciador Financeiro. § 4° - A 
representação do Município em contratos, acordos, ajustes e instru-
mentos similares, pelos Secretários Municipais detentores da ordena-
ção de despesas, for-se-á mediante a assinatura conjunta e solidária do 
Gerenciador Financeiro, sob condição de sua eficácia. § 5° - Os docu-
mentos de que trata o inciso II deste artigo serão assinados em conjunto 
e solidariamente pelos Secretários Municipais detentores da ordenação 
de despesas e pelo Gerenciador Financeiro. § 6° - A autorização de 
processo lieitatório ficará a cargo da Secretaria de Planejamento e Arti-
culação Governamental. Art. 5°- Cada secretário municipal, detentor _ 
da ordenação de despesas, será responsável pela emissão da ordem de 
compras, materiais, bens e serviços relacionadas a sua unidade admi-
nistrativa. § 1° - O secretário municipal devidamente nomeado, assinará 
juntamente com o Gerenciador Financeiro, a movimentação financeira 
e bancária das contas vinculadas à unidade administrativa e aos fundos 
que titulariza+r; § 2° - Na ausência do Gerenciador Financeiro a movi-
mentação financeira passará a ser assinada pelo Secretário Municipal 
da Fazenda. § 3° - Em período de férias ou afastamentos do secretário, 
a movimentação financeira será assinada pelo secretário interino da 
Pasta, nomeado pelo Chefe do Poder Executivo. Art. 6° - Os contratos, 
acordos, ajustes e instrumentos similares que gerem despesa para o 
Município somente serão assinadas, na forma deste Decreto, mediante 
a satisfação simultânea dos seguintes requisitos: I - Conclusão e divul-
gação do resultado do respectivo procedimento licitatório, quando for 
o caso; II -Empenho prévio do valor total ou estimado da despesa a ser 
liquidada no exercício; III -Minuta do respectivo termo previamente 
aprovada pela Procuradoria Geral do Município; IV-Indicação, no res-
pectivo termo, da dotação orçamentária e do número da nota de empe-
nho; V -Indicação, no preâmbulo do respectivo termo, do número do 
processo administrativo. Art. 7° - É vedado ao ordenador de despesas 
autorizar a execução de despesa sem expressa comprovação de sufici-
entedisponibilidade derecursos orçamentários para atender o requisi-
tado. Art. 8° - A Controladoria Geral do Município exercerá o controle 
dos atos praticados pelos ordenadores de despesa, visando ao fiel 
cumprimento deste Decreto. Parágraïo único-Obriga-se a Controla doria 
Geral do Município a comunicar ao Prefeito Municipal a ocorrência de 
eventual descumprimento de norma estabelecida neste Decreto, da qual 
tiver conhecimento, sob pena de responsabilidade solidária. Art. 9°-
Ordenadores de despesa respondem administrativa, civil e penalmente 
pelos atos que praticarem. Art. 10 -Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a data da assinatura 
deste, revogando-se os efeitos do Decreto n° 1.725/2013. GABINE-
TE DO PREFEITO DE PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO 
)vI,ARANH~O, AOS DOIS DIAS DO MSS DE JANEIRO DE 2017. 
DOMINGOS FRANCISCO DUTRAFILHO -Prefeito Municipal. 

DECRETO N° 3.087, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. Dispõe sobre 
as normas para a execupao orçamentária e financeira da exerefcio de 
2017e dá outraspravidênczas. O PREFEITO MUNICIPAL DE PAÇO 
DO LITNIIAI2, Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe 

D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS 

são conferidas pela legislação em vigor, CONSIDERANDO o dispos-
to na Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, na Lei de Respon-
sabilidade Fiscal -Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, na 
Lei Orgânica do Município, na Lei de Diretrizes Orçamentárias n° 683, 
de 27 de julho de 2016 e na Lei Orçamentária Anual n° 689, de 12 de 
dezembro de 2016; CONSIDERANDO que o Programa de Governo 
expresso no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na 
Lei do Orçamento, requer a adoção de procedimentos que disciplinem 
a realização dos dispêndios e o controle da receita, visando o sustentá-
vel equilíbmo financeiro; CONSIDERANDO a necessidade de assegu-
rar àexecução orçamentária o equilíbrio entre as receitas e as despesas, 
para garantir a estabilidade do Tesouro do Município; e CONSIDE-
RANDO, finalmente, ser imperiosa a adoção de medidas preventivas 
que assegurem o nivelamento das despesas autorizadas às receitas arre-
cadadas durante a execução do Orçamento de 2017. DECRETA: CA-
PÍTULO I DA PROGRAMAÇAOORÇAMENTÁRIA E FINAN-
CEIRA Art. l° Aexecução orçamentária e financeira do Município de 
Paço do Lumiar, no exercício de 2017, obedecerá ao disposto no C}rça-
mento-Programa, aprovado pela Lei Municipal n° 689, de 12 de de-
zembro de 2016, e será realizada em conformidade comas disposições 
da legislação orçamentária e financeira vigentes, comas normas conti-
das na Lei n° 4.320, de I7 de março de 1964, na Lei Complementar n° 
101, de 4 de maio de 2000, e ao disposto neste Decreto. I - A execução 
orçamentária, financeira, patrimonial e contábil do Município de Paço 
do Lumiar será realizada no Sistema de Contabilidade Pública Munici-
pal, e emconformidade com este Decreto. II - A realização de despesas 
em desacordo com o disposto neste Decreto acarretará a responsa 
bili~ação das autoridades que lhes derem causa. Art. 2° O responsável 
de cada Unidade Orçamentária, com base nos valores das dotações 
definidas nos Anexos da Lei Orçamentária -Lei n° 689/2016, deverá 
adequar a sua programação orçamentária, obedecendo: I - o limite da 
dotação orçamentária disponível por elemento econSmico, observadas 
as eventuais alterações orçamentárias procedidas por suplementação 
ou redução, mediante lei ou decreto; e II - o montante disponível esta-
belecidopara cada atividade ou projeto, aprovado no Orçamento-Pro-
gramavigente, observadas eventuais alterações procedidas nos termos 
deste Decreto. Art. 3° As normas e os princfpios estabelecidos neste 
Decreto aplicam-se aos órgãos da Administração Direta, Fundos Espe-
ciais e, noque couber, á Administração Indireta. Art. 4°Bimestralmente, 
a Secretaria de Administração e Finanças efetuará aanálise da realiza-
ção dareceita, e nocaso desta não comportar o cumprimento das metas 
de equilíbrio fiscal, a Administração promoverá a limitação de empe-
nhos emovimentação financeira, exceção feita às despesas que consti-
tuamobrigações constitucionais, inclusive aquelas destinadas ao paga-
mento do serviço da dívida, e ás ressalvadas pela Lei de Diretrizes 
Orçamentária vigente, Lei n° 683, de 27 de julho de 2016. Parágrafo 
único. Havendo o restabelecimento da receita prevista, ainda que par-
cial, arecomposição das dotações, cujos empenhos foram limitados, 
dar-se-á de forma proporcional ás reduções efetivarias, Art. 5° As dota-
ções orçamentárias constantes da Lei n° 689/2016, Lei Orçamentária 
Anual -LOA, poderão ser contingenciadas em até 10% (dez por cento) 
do valor da dotação inicial. § 1°Estão excluídas do contingenciamento 
previsto no caput deste artigo as dotações relativas:I-a pessoal e encar-
gos patronais, auxílios refeição e transporte, subvenções, e contribui-
ções; II-às fontes de recursos do tesouro que representem contrapartidas 
de outras fontes de recurso; III - à educação e saúde; IV - a precatórios 
judiciais, juros e encargos, e amortização da dívida pública municipal, 
e; V - a receitas específicas, vinculadas em decorrência de convênios ou 
operações de crédito. § 2° As despesas elencadas no inciso II do § 1° 
deste artigo deverão ter sua liberação solicitada mediante documento 
específico a ser encaminhado â Secretaria de Administração e Finanças, 
apresentando cronograma de desembolsa dos recursos, incluindo 0 
detalhamento do cronograma fisico, no caso de obras. § 3° A redução ou 
o cancelamento, no exercício financeiro, de compromisso que originou 
o empenho implicará a anulação parcial ou total deste, revertendo a 
importância correspondente à respectiva dotação. CAPÍTULO II RE-
SERVA, EMPENHO E LIQUIDAÇÃO Art 6° As novas contratações 
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para a execução de obras, prestação de serviços e compras, referidas na 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, serão precedidas de reserva de 
recursos orçamentários, devidamente autorizada pelo respectivo 
ordenados da despesa. § 1° A reserva de recursos de que trata este artigo 
observará: I - a propriedade de imputação do ordenados da despesa, 
respeitado o disposto no art. 45 da Lei Complementar n° 101, de 4 de 
maio de 2000; II - a existência de crédito orçamentário suficiente para 
atendê-la, atestado pelo técnico responsável pelo setor contábil; e III -
ovalor total estimado das contratações para o exercício, acompanhada 
das respectivas cotações depreços -mínimo de 03 (três) cotações. Art. 
7° Todos os procedimentos geradores de despesas deverão ser previa-
mente instruídos com declaração do respectivo ordenados da despesa, 
acerca da compatibilidade orçamentária e financeira, nos termos dos 
arte. l5 e 16 da Lei Complementar n° 10I, de 4 de maio de 2000. Art. 8° 
$ vedada a realização de despesas sem prévio empenho, nos termos do 
art. 60 da Lei n° 4.320, de 17 de mazço de 1964. Art. 9° O empenho de 
despesa a ser custeada integral ou parcialmente com recursos externos, 
depende da efetiva contratação da operação de crédito, da realização de 
convênios, dentre outros, assegurando a disponibilidade dos recursos 
destinados ao pagamento dos compromissos a serem assumidos. Art. 
10. As Notas de Empenho serão processadas no Departamento Contábil 
conforme procedimentos e valores constantes da programação orça-
mentária dadespesa doMunicípio. Art.11. Preliminarmente à liquida-
ção das despesas, a Unidade Orçamentária deverá providenciara re-
cepção dos materiais, equipamentos, serviços ou obras, anexando 0 
respectivo relatório da recepção ao processo de liquidação. Art.12. A 
liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo 
credor, decorrente do efetivo cumprimento de suas obrigações, pela 
entrega do material, pela prestação do serviço, pela execução da obra ou 
pelo implemento da condição contratual, observado o disposto no art. 
63 da Lei Federal n° 4.320/1964. Parágrafo único. Após a verificação 
mencionada no caput deste artigo, a Unidade Orçamentária deverá ates-
tar Mota Fiscal, juntá-la ao processo de pagamento e registrar a liqui-
dação da despesa, mediante a emissão da Nota de Liquidação. Art.13. 
A ordenação e a liquidação das despesas ficarão a cargo da Unidade 
Orçamentária. CAPÍTULO III DA PROGRAMAÇ~iO DE DESEM-
BOLSO Art.14. Para fins de pagamento, a Unidade Gestora, detento-
ra da ordenação de despesas, deverá examinar e conferir os procedi-
mentosadministrativos no que se refere à instrução processual, valores 
a serem pagos, valores a serem retidos, documentos comprobatórios e 
datas de vencimento, bem como quaisquer outras rotinas afetas à espé-
cie. § 1° Concluída esta análise, a Unidade Gestora deverá juntar ao 
processo a documentação que ateste ter a instrução processual atendi-
do atolo legislação pertinente. Art.15.Os pagamentos serão efetuados 
através de Ordem Bancária - OB ou de Ordem de Pagamento Bancário 
- OPB, emitidos pela Unidade Gestora. Art.16. Compete ao Secretário 
Municipal, ordenados de despesas, juntamente com o gerenciador, de-
finidopor decreto municipal: I -Emissão de notas de empenho, emis-
são deordem bancária ou outro documento autorizativo de pagamento 
de despesa, emissão de outros documentos que gerem receita e despesa 
para o Município; II-Representação do Municfpio em contratos, con-
vênios, acordos, ajustes e instrumentos similares; III-Autorização de 
procedimento licitatório; IV-Homologação de resultado de licitação bem 
como de contratação direta; V - Concessão de adiantamento; VI - Reco-
nhecimento de dívidas e liquidação de despesas; VII-Assinatura das 
Ordens de Pagamento Bancário-OPB; VIII-Solicitação de saldos e ex-
tratos; ]lX-Autorização de débito em conta relativo às operações; X-
Resgates eaplicações financeiras; XI-Pagamentos, transferências e li-
berações por meio eletrSnico; XII-Emissão de comprovantes; X1II-
Abertura, movimentação e encerramento de contas correntes bancári-
as. §1° Na ausência do Secretário, ordenados de despesas, o secretário 
interino da pasta assinará as Ordens de Pagamento Bancário, e as ds-
mais competências constantes neste artigo, juntamente com o 
gerenciador, definido por decreto. §2° Na ausência de delegação de 
ordenação de despesas os atos elencados neste decreto serão produzi-
dospelo Chefe do Poder Executivo. CAPÍTULO IV DAS ALTERA-
ÇbES ORÇAMENTÁRIAS E DOS CRÊDITOS ADICIONAIS 
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Art. 17. As solicitações de liberação, total ou parcial da dotação 
contingenciada,sesão dirigidas pelo responsável de cada unidade orça-
mentária, explicitando os motivos da liberação para possibilitar a aná-
lise quanto ao mérito, à Secretaria de Administração e Finanças que 
poderá em caráter excepcional, autorizá-las de acordo coma disponibi-
lidade financeíra. Art.18.Os pedidos de abertura de créditos adicionais 
suplementares feitos pelos titulares dos órgãos municipais deverão ser 
encaminhados à Secretaria Municipal de Administração e Finanças, 
com antecedência de no mínimo OS (cinco) dias úteis, com indicação 
obrigatória dos recursos de cobertura e a justificativa de sua necessida-
de, eainda, seguindo as instruções fornecidas pelo Departamento de 
Contabilidade da citada secretaria. § 1° Sendo dois ou mais os órgâos 
envolvidos, o pedido deverá conter a assinatura de seus titulares. § 2° 
Os pedidos de abertura de créditos adicionais encaminhados em desa-
cordo comas normas estabelecidas neste decreto serão rejeitados. Art. 
19.Os Fundos Municipais, quando da solicitação da abertura de crédi-
tosadicionais suplementares pelo excedente de receita, ficam obriga-
dos ainstruírem opedido com os seguintes documentos emitidos pelas 
autoridades competentes: I -demonstrativo que comprove a existência 
de recursos; II- total do orçamento corrente até a data da solicitação, 
incluídas as suplementações e as anulações do período. CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS Art. 20. Durante a exe-
cução orçamentária, deverão ser observados os critérios e as dispo-
siçães previstas na Lei Orçamentária Anual, Lei n° 689/2016, bem 
como a limitação de empenho, nos termos do art. 9° da Lei Comple-
mentar n° 101, de 04 de maio de 2000. Art. 21. As situações excep-
cionais,não contempladas neste Decreto, serão tratadas edelibera-
daspela Secretaria de Administração e Finanças, em processo admi-
nisirativo próprio, podendo inclusive ser editadas instruções espe-
cíficas, de acordo com as atribuições de cada Órgão. Art. 22. Os 
procedimentos adotados em desacordo comas determinações deste 
Decreto serão objetos de apuração de responsabilidade funcional. 
Art. 23. Este Decreto enúa em vigor na data de sua publicação, 
produzindo os seus efeitos a partir de O1 de janeiro de 2017. GABINE-
TE DO PREFEITO DE PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO 
MA,ItANHÁO, AOS DOIS DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2017. 
DOMINGOS FRANCISCO DUTRA FILHO -Prefeito Municipal. 

DECRETO N° 3.088, DE 03 DE JANEIRO DE 2017. Determino a 
constituição de Comissão Especial para análise minuciosa dos atos e 
fatos que resultaram na concessão administrativa dos serviços de 
saneamento básico do Município de Paço do Lumiar à empresa 
Odebrecht Ambiental do Maranhão S.A e dá outras providências. O 
PREFEITO MUNICIPAL DEPAÇO DO LUMIAR/MA, no uso de 
suas atribuições legais, que lhe confere o art. 80, lII da Lei Orgânica do 
Município de Paço do Lumiar e, Considerando a necessidade de 
complementação das competências estabelecidas no protocolo de in-
tenções para consttuição do Consórcio Intermunicipal de Saneamento 
Básico - CISAB, ratificado e convertido em consórcio público pela Lei 
n° 553, de 20 de novembro de 2013; Considerando a ausência de 
fiscalização eficiente dos serviços prestados pela concessionária de 
água e esgoto, no âmbito do município de Paço do Lumiar; Conside-
randoque édever doPoder Público dispor de instrumentos e mecanis-
mos eficientes e eficazes para prestar a necessária assistência à popu-
lação; Considerando o elevado volume de matérias vinculadas na mídia 
sobre a insatisfação da população em relação aos serviços de abasteci-
mento de água, bem como coleta e tratamento de esgoto sanitário, 
concedidos à empresa Odebrecht Ambiental Maranhão S.A.; Consi-
derando anecessidade de avaliação das concessões realizadas pelo 
município de Paço do Lumiar à empresa concessionária de serviços de 
água e esgotos, empresa Odebrecht Ambiental Maranhão S.A.; Consi-
derandonotícias veiculadas na imprensa local e nacional sobre a trans-
ferência do controle acionário da empresa Odebrecht Ambiental 
Mazanhão S.A.; Considerando notícias de diversos contenciosos nas 
esferas administrativas ejudicial contra o Município de Paço do Lnmiaz 
e a empresa OdebrechtAmbienta(Maranhão S.A., DECRETA: Art. l° 
- Determinar à Secretaria Municipal de Administração e Finanças, à 
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ESTADO DO MA~R.ANHÃO 
MUNICÍPIO DE PAÇO DO LUMIAR 

PORTARIA N° 808 DE 02 DE AGOSTO DE 2019 pMp~IA 
C~ 

Dispõe sobe a NOMEAÇÃO do 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

PLANEJA1tTNT0 E ARTICULAÇÃO 

GOVERNAMENTAL do ~li~nicípio de 

Paço do Lurniar/MA. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, Estado do Maranhão, no uso de suas 

atribuições legais, que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e com fulcro na Lei Municipal 

n° 481/2013, 

RESOLVE: 

Art.1° NOMEAR JAMESON BARBOSA MALHEIROS DA SILVA inscrito no Cadastro de 

Pessoas Físicas - CPF n° 607.931.133-00 para exercer o cargo em comissão de SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ARTICULAÇÃO GOVERNAMENTAL, simbologia 

DAS vinculado à Secretaria Municipal de Planejamento e Articulação Governamental do 

Município de Paço do Lumiar. 

Art.2° -Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, revogando-se as disposições 

em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA PREFEITA DE PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO MARANHÁO, 

AO SEGUNDO DIA DO MES DE AGOSTO DO ANO DE 2019. 

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 
Prefeita Municipal 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIAS 

PORTARIA N° 803 DE 02 DE AGOSTO DE 2019 

Dispóe sobre a EXONERAÇÃO do SECRETÁRIO MUNICIPAL 
da Secretária Municipal de Administração e Finanças do 
Municípïo de Paço do Lumiar/MA. 

PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, Estado do 
~~aranhão, no usa de suas atribuições legais, que lhe confere a Leí 

Orgânica do Município, e com fulcro na Lei Municipal n° 481/2013, 

RESOLVE: 

Art.1° EXONERAR FORTUNATO MACEDO FILHO inscrito no 
cadastro de Pessoas Físicas —CPF n° 131.329.971-53, do carga 
comissionado de Secretãrio Municipal da Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças devendo assim ser considerado a partir 
desta data. 

Art.2° -Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos à data da assinatura, revogando-se as 
disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINETE DA PREFEITA DE PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO 
MARANHÃO, AO SEGUNDO DIA DO MÈS DE AGOSTO DO 
ANO DE 2019. 

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 
Prefeita Municipal 

PORTARIAS 

PORTARIA N° 804 DE 02 DE AGOSTO DE 2019 

Dispóe sobre a EXONERAÇÃO do SECRETÁRIO MUNICIPAL da 
Secretaria de Planejamento e Articulação Governamental de Papo 
do Lumiar/MA. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e com fulcro na Lei Municipal n° 481/2013, 

RESOLVE: 

Art.1° EXONERAR NEU5ILENE NÚBIA FEITOSA DUTRA 
inscrito no cadastro de Pessoas Físicas —CPF n° 053.367.268-69, 
do carga comissionado de Secretária Municipal da Secretaria 
Municipal de Planejamento e Articulação Governamental, devendo 
assim ser considerado a partir desta data. 

Art.2° -Esta portaria entrará ern vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos à data da assinatura, revogando-se as 
disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINETE DA PREFEITA DE PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO 
MARANHÃO, AO SEGUNDO DIA DO MÊS DE AGOSTO DO 
ANO DE 2019. 

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 
Prefeita Municipal 

PORTARIAS 

PORTARIA N° 805 DE 02 DE AGOSTO DE 2019 

Dispõe sobre a EXONER.4ÇÃ0 do ASSESSOR ESPECIAL do 
Gabinete do Prefeito 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, Estado da 
Maranhão, no usa de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e com fulcro na Lei Municipal n° 481/2013, 

RESOLVE: 

Este documento pode ser verificado no endereço eletránico 
http:l/www.pacadalumìar.ma.gov,br/diariooficíal, código: DOM-02082019023 

Documento assinado digitalmente conforme MP no - 2.200-2 de 
24/08/2001, que institui a InfraestrUtura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil. 
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Art.1° EXONERAR LUIS EDMUNDO COUTINHO DE BRITO 
inscrito no cadastro de Pessoas Físicas —CPF n° 619.122.393-53 
do cargo comissionado de Assessor Especial do Gabinete do 
Prefeìto devendo assim ser consíderado a partir0desta data. 

Art.2° -Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos â data da assinatura, revogando-se as 
disposições em contrária. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINETE DA PREFEITA DE PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO 
MARANHÃO, AO SEGUNDO DIA DO MÊS DE AGOSTO DO 
ANO DE 2019. 

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 
Prefeita Municipal 

PORTARIAS 

PORTARIA N° 806 DE 02 DE AGOSTO DE 2019 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO do Chefe de Gabinete do 
Gabinete do Prefeito 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, Estada do 
Maranhão, no uso de suas atríbuiçbes legais, que lhe confere a Leì 
Orgânica do Município, e com fulcro na Lei Municipal n° 48112013, 

RESOLVE: 

Art.1° EXONERAR MARCELO ARAÚJO BESERRA ìnscrito no 
cadastra de Pessoas Físicas —CPF n° 043.967.073-04 do cargo 
comissíonado de Chefe de Gabinete do Gabinete do Prefeito 
devendo assim ser considerado a partir desta data. 

Art,2° - Es#a portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos à data da assinatura, revogando-se as 
disposìções em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE, 
ABINETE DA PREFEITA DE PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO 
ARANHÃO, AO SEGUNDO DIA DO MÊS DE AGOSTO DO 

ANO DE 2019. 

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 
Prefeita Municipal 

PORTARIAS 

PORTARIA N° 807 DE 02 DE AGOSTO DE 2019 

Dispáe sobre a EXONERAÇÃO do SECRETÁRIO MUNICIPAL da 
Secretaria Municipal de Educação de Paço do Lumiar/MA. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, Estada do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Leí 
Orgânica da Município, e com fulcro na Lei Municipal n° 48112013, 

RESOLVE: 

Art.1° EXONERAR PAULO ROBERTO BARROSO SOARES 

inscrito no cadastro de Pessoas Físicas —CPF n° 253.403.873-72, 
do cargo comissionado de Secretário Municipal da Secretaria 
Municipal de Educaçâo, devendo assim ser consíderado a partir 
desta data, 

Art.2° -Esta portaría entrará em vìgor na data de sua publícação, 
retroagindo seus efeitos à data da assinatura, revogando-se as 
disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINETE DA PREFEITA DE PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO 
MARANHÃO, AO SEGUNDO DIA DO MÊS DE AGOSTO DO 
ANO DE 2019. 

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 
Prefeita Munìcipal 

PORTARIAS 

PORTARIA N° 808 DE 02 DE AGOSTO DE 2019 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO do SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E ARTICULAÇÃO GOVERNAMENTAL do 
Municfpío de Paço do Lumiar/MA. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, Estado do 
Maranhão, no usa de suas atribuiç8es legaìs, que the confere a Lei 
Orgânica do Município, e com fulcro na Lei Municìpal n° 48112013, 

RESOLVE: 

Art.1° NOMEAR JAMESON BARBOSA MALHEIROS DA SILVA 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas -CPF n° 607.931.133-00 
para exercer o cargo em comissão de SECRETÁRIO MUNICIPAL 
DE PLANEJAMENTO E ARTICULAÇÃO GOVERNAMENTAL, 
sìmbologìa DAS vinculado à Secretaria Municipal de Planejamento 
e Articutaçâo Governamental do Município de Paço do Lumiar. 

Art.2° -Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogando-se as dispasições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA PREFEITA DE PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO 
MARANHÃO, AO SEGUNDO DIA DO MÊS DE AGOSTO DO 
ANO DE 2019, 

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 
Prefeita Municipal 

PORTARIAS 

PORTARIA N° 809 DE 02 DE AGOSTO DE 2019 

Dispáe sobre a NOMEAÇÃO do SECRETÁRIO MUNICIPAL de 
ADM/NISTRAÇÃO E FINANÇAS do Munìclpio de Paço do 
Lumiar/MA. 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 
http:/iwww.pacodolumìar.ma.gov,br/dìariooficial, código: DOM-02082019023 

Documento assinado digitalmente conforme MP no - 2.200-2 de 
24/0812001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil. 
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